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Referente ao exercício
económico de2011
Outubro 2017 ............
Novembro 2017 ........,
Soma ..........

Referente ao exercício
económico de 2018
Janeiro 2018 ..............
Fevereiro 20 I 8 ..........
Março 2018
Abril2018
Maio 2018
Junho 2018
Julho 2018
Soma ..........

30 de outubro de2017

Montante
.........., € 133.284,00

€ 66 642,00
........... € t99.926,00

(Un.: euros)
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Considerando que a utilização do transporte público tem
irnplicações diretas na diminuição da poiuição, uma vez que
menos veícnlos a motor são utilizados para a locomoção de
pessoas.

Considerando que incumbe ao Governo da Região Au-
tónorna da Madeira a promoção do bem-estar social e eco-
nómico e da qualidade de vida de toda a população, sendo
primordial continuar a proporcionar aos cidadãos transpor-
tes eficazes, rápidos e seguros.

Considerando que a operadora tem vindo a assegurar o
serviço público de transpofte de passageiros, prestando
Obrigações de Serviço Público relativas ao nível da oferta e
dos tarifários, tendo para o efeito sido celebrados protoco-
los, com vigência anual, entre a Região e aquela empresa, o
irltimo dos quais relativos ao ano de 2015.

Considerando que nos termos do artigo 4." do Decreto
Legislativo Regional n.' 37l2Ql6lM, de 17 de agosto, o
pagamento de compensações por Obrigações de Serviço
Público relativas ao serviço público de transporte de passa-
geiros, cuja exploração tenha sido atribuída arltes da entrada
em vigor do Regin-re Jurídico do Serviço Público de Trans-
porte de Passageiros, deve ser formalizado e regulado,
mediante Contrato de serviço público a celebrar eilre a
Autoridade de Transportes competente e o Operador de
Serviço Público, du¡ante o ano de 2016.

O Conselho de Govemo, reunido em plenário ern 26 de
outubro, face aos considerandos expostos e ao abrigo do
disposto no artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional
n." 3ll20l6lM, de 17 de agosto que adaptou à Região a Lei
n." 5212015, de 9 cle junho e no artigo 38." do Decreto Le-
gislativo Regional n.' 42-N2016/M, de 30 de dezembro
resolveu:

1. Autorizar a celebração de um Contrato de Presta-
ção de Serviço Público de Transporte Rodoviário
de Passageiros entre a Região Autónoma da Ma-
deira e a sociedade cornercial "Rodoeste - Trans-
portadora Rodoviária da Madeira, Lda." que tam-
bém inclut a compensação financeira devida por
obrigações de serviço público, respeitante ao ano
económico de 2016, 2017 e 2018 até à conclusão
do procedimento concorrencial pala a atribuição do
Serviço Público, limitado a 31 107 12018.

2. Determinar que a compensaçAo financeira devida
por obrigações de serviço público a conceder à so-
ciedade comercial "Rodoeste - Transportadora Ro-
doviária da Madeira, Lda.", no montante global de
C 1.032.950,90 (um milhão, trinta e dois mil, nove-
centos e cinquenta euros e noventa cêntimos), sen-
do que, em cada um dos anos económicos, não ex-
cederá o montante global de € 399.851,95 (trezen-
tos e noventa e nove rnil, oitocentos e cinquenta e
lrtrr erlros e noventa e cinco cêntimos).

3. A compensação financeira a que se refere o n.u 2
será atribuída, e produz efeitos financeiros, de
acordo com a programação que consta nos quadros
seguintes:

.Ano económico de 20 l7
Referente ao exercício
económico de 2016
Outubro 2017 .................
Novernbro 2017 ............

........ € 599.717,95

.Ano económico de 2018 ........
Referente ao exercício
económico de 2Al7

... € 433.t72,9s

janeiro 2018
Montante

€ 199.925,95
c 199 .925.9s

(Un.: euros)
Soma

Montante
€ 33 321,00
€ 33 321,00
e 33 321,00
€ 33 321,00
€ 33 321,00
€ 33 321,00
€ 33 321,00

€. 233.247 ,00
(Un.: euros)

4. Aprovar a minuta do Contrato cle Prestação de Ser-
viço Público de Transporte Rodoviário de Passa-
geiros, a qual fazendo parte integrante da presente
Resolução, ficará arquivada na Secretaria-Geral da
Presidência.

5. Mandatar o Vice-Presidente, Licenciado Pedro Mi-
guel Amaro de Bettencourt Calado, para, em repre-
sentação da Região Autónoma da Madeira, assinar o
refelido Corrti'ato de Prestação de Serviço Público.

6. Estabelece¡ clue a despesa fixada no n." 2, para o
ano de 2017, tem cabimento no orçamento da Se-
cretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura,
na Classificação Orçamental: Secretaria 46, Capi-
tulo 50, Divisão 01, Subdivisão 04, Classificação
Funcional 3033, Classihcação Econótlica
05.01.03.4S.00. Centro Financeiro M100607, Fon-
te de Financiamento 111, Programa 045, Medida
012, Projeto 50528.

7. As verbas necessárias para o ano económico de
2018, serão inscritas na proposta de orçamento da
Região Autónoma da Madeira para esse ano.

8. A imporlância hxada para o ano económico de
2018, poderá ser acrescida do saldo apurado no ano
anterior.

Presidência do Governo Regional. - O VtcE-
-Pn¡snsNrp Do GovERNo REGIoNAL, no exercício da
Presidência, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado

Montante
.. c 199.92s,98
.. e r99 .92s ,97
.. € 399.851,95

(Un.: euros)

Resolução n.'81412017

Consiclerando que a Lei n.' 52120t5, de 9 de junho
aprovou o Regime Jurídico do Serviço Público de Trans-
porte de Passageiros, estabeleceudo o regime aplicável ao
planeamento, organização, operação, atribuição, fiscaliza-
ção, investimento, f,rnanciamento, divulgação e desenvol-
vimento. clo serviço pirblico de transporle de passageiros,
por modo rodoviário, fluvial, lerroviário e outios sifemas

Soma ..
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gg!a!os, incluindo o regime das Obrigações de Serviço
Público e respetiva compensação.

Considerando que nos tennos do Regime Jurídico do Ser-
viço Público de Transpofte de Passageiros, os Municípios são
as Autoridades de Transportes competentes quanto aos servi-
ços púbìicos de transporte de passageiros de âmbito municipal
que se desenvolvam na respetiva área geográfrca.

Considerando que o Regime Jurídico do Serviço Públi-
co de Transporte de Passageiros foi adaptado à Regiâo
Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Re-
gional n.o 37120161M, de 17 de agosto, o qLral vèio clarifrcar
a opção de assunção de competências atribuída aos Municí-
pios no, artigo l4.o da Lei n.o 5212015, de 9 de junho, para
que todos os agentes envolvidos (Municípios, Região Au-
tónorna da Madeira, operadores e passageiros) possam atuar
de acordo com um cluaclro de estabilidade e prèvisibilidade
relativamente às cornpetências de cada um.

Considerando que nos tennos do artigo 6.o do Decreto
Legislativo Regional n.' 37120161}l, de l7 de agosto, os
Municipios com linhas/carreiras RTA classificadãs como
munlclpals, comunicaram ao Govemo Regional a sua opção
de não assumir as competências e atribuições que lhei fo-
ram concedidas pelo Regime Jurídico do Serviço Público
de Transporte de Passageiros, continuando nesse caso os
direitos, poderes e deveres que às mesmas cabem a ser
assegurados supletivamente pelo Governo Regional da
Madeira durante o ano de 2016.

Considerando que foram celebrados contratos
interadministrativos entre a Região Autónoma da Madeira e
os Municípios de Câmara de Lobos, Ribeira Brava, Ponta
do Sol, Calheta, Porlo Moniz, São Vicente, Santana, Ma-
clrico, Santa Crtz e Porto Santo corn vista à delegação e
partilha de competências dos serviços pitblicos de transpor-
te de passageiros de âmbito nunicipal para os anos subse-
quentes a 2016, passando assim a Região Autónoma da
Madeira a assegurar a competência relativa a estes serviços.

Considerando que llos termos do artigo 10." da Lei
n." 5212015, de 9 de junho, a autoridade de transportes
competente pode, por razões de interesse público relevante
devidamente fundamentado, autorizar a manutenção dos
títulos de concessão para a exploração do serviço pÍrblico
de transporte de passageiros por modo rodoviário atribuídos
ao abrigo do Regulamento de Transportes em Automóvel,
aprovaclo pelo Decreto n.' 37272, de 31 de dezembro de
1948 (RTA), em regime de exploração provisória, não
podendo o respetivo prazo de vigência terminar, em caso
aigum, após 3 de dezembro de2019.

Considerando que o transporte pÍrblico rodoviário de
passageiros constitui o modo de transporte coletivo mais
difundido e usado na Região Autónoma da Madeira.

Considerando que a mobilidade espacial é uma necessi-
dade básica e fundamentai dos cidadãos e que, por isso,
confrgura um serviço de interesse geral.

Considerando que é próprio do transporte público de
passageiros, e é por tal motivo que é considerado serviço
público sujeito a contratualização, constituir uma garantia
última para a população de que para determinados destinos
e localidades existirá transporte assegnrado, independente-
mente das flutuações que em cada viagem se registem no
número de passageiros transportados.

Considerando que o funcionamento das carreiras regulares
de hansporte pirblico rodoviário de passageiros apresenta as
seguintes características de um serviço público: a universalida-
de, a regularidade, a continuidade e a adaptabilidade.

Considerando que a realização deste serviço de interesse
geral determina a necessidade de imposição pelo Estado de
obrigações específicas de serviço público às entidades pri-
vadas ou públicas que o têm vindo a assegurar ao longo ãos
anos, tais como itinerários, l.rorários e tarifários.

Considerando que tais imposições administrativas reve-
larn uma elevada preocupação com o nível de serviço pú-
blico, sendo necessário salvagr.rardar, igualmente, o iúteres-
se comercial das entidades que prestam esse serviço.

Considerando que o transporte público rodoviário de
passageiros é uma atividade não só social como economi-
camente ser-rsível.

Considerando que a orograflra acentuada do território da
Região Autónoma cla Madeira obsta a qne o mercado preste
um-seniço de transporte público rodoviário de passageiros
de forma inclusiva e por ul11 preço que se possa considerar
como sendo compatível com o interesse público.

Considerando que a utilização do transporte público tem
implicações diretas na dirninuição da polu(ão. uma vez qne
menos veículos a motor são utilizados para a locomoção-de
pessoas.

Conside¡ando que incumbe ao Governo da Região Au-
tónoma da Madeira a promoção do bem-estar social e eco-
nómico e da qualidade de vida de toda a população, sendo
primordial continuar a proporcionar aos cidàdãos transpor-
tes eficazes, rápidos e seguros.

Considerando que a operadora tem vindo a assegurar o
serviço pirblico de transporte de passageiros, prestando
Obrigações de Serviço Pûblico relativas ao nível da oferta e
dos tarifários, tendo para o efeito sido celebrados protoco-
los, com vigência anual, entre a Região e aqr.rela e[lpresa, o
último dos quais relativos ao ano de 2015.

Considerando que nos termos do artigo 4.o do Decreto
Legislativo Regional n." 31120161}y'r, de 17 de agosto, o
pagamento de compensações por Obrigações de Serviço
Público relativas ao serviço público de transporte de passa-
geiros, cuja exploração tenha sido atribuída antes da eittrada
em vigor do Regime Jurídico do Serviço Público de Trans-
porte de Passageiros, deve ser formalizado e regulado,
rnediante Contrato de serviço público a celebrar entre a
Autoridade de Transportes competente e o Operaclor de
Serviço Público, durante o ano de 2016.

O Conselho de Governo, reunido ern plenário em 26 de
outubro, face aos considerandos expostos e ao abrigo do
disposto no artigo 4.' do Decreto Legislativo Regional
n." 37120161M, de 17 de agosto que adaptou à Região a Lei
n.'5212015, de 9 de junho e no artigo 38." do Decreto Le-
gislativo Regional n." 42-N2016/M, de 30 de dezembro
resolveu:

1. Autorizar a celebração de um Contrato de Presta-
ção de Serviço Pilblico de Transporte Rodoviário
de Passageiros entre a Região Autónoma da Ma-
deira e a sociedade comercial "Empresa de Auto-
móveis do Caniço, Lda." que tarnbém inclui a
compensação flrnanceira devida por obrigações de
serviço público, respeitante ao ano económico de
2016,2017 e 2018 até à conclusão do procedimen-
to concorrencial para a atribuição do Serviço Pú-
blico, limitado a 31 107 12018.

2. Determinar que a compensação financeira devida
por obrigações de serviço pÍrblico a conceder à so-
ciedade comercial "Empresa de Automóveis do
Caniço, Lda.", no montante global de € 481.718,53
(quatrocentos e oitenta e um mi1, setecentos e de-
zoito euros e cinquenta e três cêntimos), sendo que,
em cada um dos anos económicos, não excedeiá o
montante de € 186.471,68 (cento e oitenta e seis
mil, quatrocentos e setenta e um euros e sessenta e
oito cêntimos).

3. A compensação financeira a que se refe¡e o n.o 2 será
atribuída, e produz efeitos financeiros, de acordo com
a programação que consta nos quadros seguintes:
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(Un.:euros)

4. Aprovar a minuta do Contrato de Prestação de Ser-
viço Público de Transporte Rodoviário.de passa-
geiros, a quai fazendo parte integrante da presente
Resolução, ficará arquivada na Sêcretaria-Geral da
Presidência.

5. Mandatar o Vice-presidente, Licenciado Pedro Mi-
guel Arnaro de Þettencourt Calado, para, em repre-
sentação da Região Autónoma da Mádeira, assinãr o
referido Contrato de Prestação de Serviço público.

6. Estab.ele_cer_que a despesa fixada no n! 2, para o
ano de 2017, tem cabímento no orÇamento ða Se-
cretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura,
nq C!a¡sr!9ag{o Qrçamgntal: Secretaria 46, Capí-
tuio 50, Divisão 01, Subdivisão 04, Classificação
Funcional 3033, Classificação Económica
05.01.03.4S.00, Centro Financeiro M100607, Fon-
te de Financiamento lll, Programa 045, Medida
012, Projeto 50528.

7. As verbas necessárias para o ano económico de
2018, serão inscritas na proposta de orçamento da
Região Autónoma da Madeiia para esse ãno.

8. A- importância fixada para o ano económico de
2018, poderá ser acrescida do saldo apurado no ano
anterior.

Presidência do Governo Regional. - O VICE-
-PRESDENTE Do GovERNo Rectoñ¡1, no exercício da
Presidência, Pedro Miguel Amaro de Betlencourt Calado

Resolução n." 815/2017

Considerando a Resoh.rção n! 6112016, publicada na I
serie.do JORAM, aos 05 dé fevereiro de ZôiO, u quul veiõ
definir as condições a que obedece a criação ée uina linha

de.crédito ajuro bonificado, destinada às escolas profissio-
nais, a qual permitirá adiantar os fundos comuniiários do
Fundo Social Europeu (FSE), no âmbito do programa',Ma-
deira14-20", referente ao ano letivo 201512016;

Considerando que através da Resolução n.' 42812016,
de 2l de julho de 2016, foi aprovada a celebração de um
contrato-programa entre a Região, através da Secretaria
Regional de Educação e a Sociedade denominada a APEL -
- Associação Promotora do Ensino Livre, tendo em vista
proceder ao pagamento dos encargos financeiros advenien-
tes da linha de crédito criada pela Resolução acima identifi-
cada;

_Considerando que a Resolução tt.' 41412017, publicada
na I série do JORAM aos 13 de julho de 2017, vèio deter-
minar novos cálculos à taxa de juro nominal, tendo o proto-
colo sido devidamente aditado, passando a ter a seguinte
redação: "A taxa de juro de Euiibor a 12 meses, nã base
atuaV360,.corresponde à média deste indexante em vigor no
mês irnediatamente anterior ao início de cada períoão de
contagem_de_juros, que poderá ser acrescida de'um spread
nráximo de 3,5%o e arredondada de acordo com as normas
legais aplicáveis.

1. O capital em dívida vence juros à taxa de 3,5yo ao
ano, acrescida de um componente variável, sempre
que positiva, correspondente à média aritmética
simples das Taxas Euribor a 12 meses apurada com
referência ao mês imediatamente anterioì ao do iní-
cio de cada período de contagem de juros, compo-
nente arredondada para a milésima de ponto percèn-
tual mais próxirna, segundo a seguinte óonverição:
a) Quando a 4.n casa decimal for igual ou superi-

or a cinco, o arredondamento será feito por
excesso;

b) Quando a 4." casa decimal for inferior a cinco,
o arredondamento será feito por defeito, don-
de, sendo nesta data, com referência, a média
das Taxas Euribor a 12 meses, nos termos
acima referidos, de -0.134%, a taxa nominal é
de3,5o/o ao ano".

Nestes termos o Conselho de Govemo ¡eunido em ple-
nário em 26 de outubro, resolveu:

1. Assim e ao abrigo do disposto no artigo 35." do
Decreto Legislativo Regional n! 4Z-NI0l6lM, de
30 de dezembro, que aprova o Orçanento da Regi-
ão Autónoma da Madeira para2017, aprovar a mi-
nuta da segunda adenda ao contrato-programa ce-
lebrado en21.07.2016 corn a APEL - A-ssociação
Promotora do Ensino Livre, que faz parte integran-
te da presente Resolução e fica arcluivado na Sécre-
taria-Geral da Presidência

2. Mandatar o Secretário Regional de Educação para,
em representação da Região Autónoma da Mãdei_
ra, outorgar a referida adenda ao contrato_
programa.

3. Para a prossecução do pagamento dos encargos fi_
nanceiros, conceder à APEL uma comparticipação
financeira que não poderá ultrapassar'o montante
máximo de € 5.910,76 (cinco mii uovecentos e dez
euros e setenta e seis cêntimos).

4. Os encargos resultantes da linha de crédito criada
pela presente Resolução têm cabimento orçamental
na Classificação orgânica 479500101: Côntro fi-
nanceiro M100802; Centro de custo: Ml00gl l000,
Programa 046; Medida 016; Atividade/projeto:

.Ano económico de 2017
Referente ao exercício
económico de 2016
Outubro 2017 .................
Novembro 2017 .............
Soma ..........

Referente ao exe¡cício
económico de2017
Outubro 2017 .........
Novernbro 2017 ....,
Soma

.Ano económico de 2018
Referente ao exercício
económico de 2017

janeiro 2018
Soma ..,.....

Referente ao exercício
económico de 2018
Janeiro 2018
Fevereiro 2018 ..

Março 2018 .......
Abril2018 .........
Maio 2018 .........
Junho 2018 .......
Julho 2018 ........
Soma

....... c 279.707 ,s4

Montante
......... € 93.235,84
......... € 93.23s,84
....... € 186.471,68

(Un.: euros)

Montante
. € 62 tst,24
. €,31 078,62
€ 93.235,86
(Un.: euros)

e 202.010,99

Montante
c 93.235,82
€.93.235,82
(Un.: euros)

Montante
15 539,3 I
l5 539,31
l5 539,31
15 s39,31
l5 539,31
l5 539,31
l5 539,31

€
€
€
€
€
€
€
I..€ 08.77 5,17


